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Excelentíssimo Senhor Controlador-Geral do Estado do Amazonas

LEOPOLDO PÉRXS SOBRINHO.

Avenida Brasil, 3925 - Compensa IL

Manaus/Am CEP 69036-I10.

RECOMENDACÃO a-o4sI

Reestruturação do portal com dados mínimos determinados nas
LC 131i2009 e Lei 12.527 /20lL A atualização diária dos dados
inseridos. Instalâção de estrutura física de atendimento.

O Ministério Público de Contas atuajunto aos TriburÌaìs de Contas como fiscal da lei nos
processos de natureza ordinária daquele órgão de controle, mâs atua também como parte, fazendo
denúncias e lepresentagões nos TC's. A RECOMENDAÇ,4O, uma das ferramentas do controle
ministerial, tem previsão expressa na Lei orgânica Nacional do Ministério público (Leì n.
8.629/95):

Arl. 27 Cabe ao Ministério Ptiblico ørercer tt defesa dos dtue¡tos assegtu.ados
nas Conslìtltíções Federel e Estaductl, sempre que se cztidar de garøntir-lhe o
respe¡lo:

Parógrøfo tinico. No exercício dqs atribuições q que se refet e este qrt¡go, cabe
ao M¡nisÍ¿rio Pxibl¡co, enùe ouh.as providências;
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IV - promover øudiências públicas e emitir relatórios, anual ou espeeiais,
e recomendações dirigidas aos órgaios e ent¡dades mencionadas no,,cap t',
deste ortigo, requisitando ao dest¡natário sua diÿulgação aclequada e inetÌiara,Í;r
asstm como resposla por escrila.

(Original sem grifo)

DOS FATOS QUE JUSTIFICAM A RICOMENDAçÃO
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O procurador signatário é titular da lo Procuradoria de contas, responsável para atuar
como custos legis na execuçãô orçamentárìa e agente do controle extemo da Controladoria-Geral
do Estado do Amazonas no biênio 201412015, e em tal atuação constatou a inadequação das

ferramentas de transparência e acesso a informações públicas disponibilizadas pela CGE/Am.

Sendo a CGE o paradigma estadual das práticas de transparência e acesso, e considerando

o extenso rol de novéis gestores que resullam das adequações promovidas pelo Governo na

estrutura do Estado, é de capital irnportância que o atendimento às recomendações legais sejam
plenamente atendidas pelo Órgão, o que não está oconendo.

Necessário o atendimento mínimo às determinações da Lei Complementar no l3 1/2009 e

aLetn'12.527/201 1, de maneira ampla, transparente, em dados abertos e sobretudo atualizados,
o que também dará maiores ferramentas de controle aos agentes de controle da Administração
Estadual, caso deste Procurador de Contas.

DA DECOMENDAçAO

Ante o exposto, este agente niinisterial RECOMENDA;

1. A reestruturação do portal de transparência e acesso a informações públicas corn

disponibilização dos dados mínimos determinados nas LC 131/2009 eLei 12.5271201,1;

2. A atualízação diária dos dados inseridos nos poñaìs de transparência e acesso;

3. A instalação de estrutura física de atendimento às demandas de transparência e acesso

Nesta opoñunidade apresento a Vossa Excelência meus votos de respeito e consideração
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Carlos Alberto So za de Almeid

Procurador de Contas
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